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RESUMO: Os principais agentes causadores de alteração
ambiental na Amazônia brasileira são a pecuária, a agricultura
migratória e a exploração florestal. A reincorporação ao
processo produtivo de extensas áreas sob diferentes nlveis de
degradação pode ser considerada o grande desafio dos anos
90. As estratégias de recuperação devem contemplar
alternativas de produção mais adaptadas socioeconomica-
mente, e ambientalmente, causadoras de menores impactos. A
introdução de sistemas agroflorestais, com base nos
conhecimentos e tecnologias já existentes, pode ser o primeiro
passo para a substituição ou melhoramento dos atuais
sistemas de produção agrlcola e pecuário. Entretanto, é
necessário que um efetivo programa agroflorestal seja
estabelecido levando em consideração áreas prioritárias,
organização de produtores e assistência técnica. Para resolver
os problemas decorrentes da exploração seletiva de madeira,
há necessidade de um trabalho mais agressivo de
conscientização e divulgação das tecnologias existentes junto
às empresas madeireiras para ajudar na adoção de sistemas
de manejo policlclico. Além disso, o estabelecimento de
reservas florestais de domlnio público, destinadas ao manejo e
para o uso de várias empresas, poderia minimizar custos de
infra-estrutura e de condução das atividades florestais.
1 Eng.- Flal. M.Sc. EMBRAPA-CPATU, Cx. Po6taI48, CEP 66017-970, BeIém-PA, Brasil.
2 Eng.-l4Qr. M.Sc. MI-. Paraenae Emllio GoeIdi, Cx. Po6taI399, CEP 66040-100, Belém-PA, Brasil.
INTRODUÇÃO
Durante vários anos, as atividades de pecuária e de agricul-
tura migratória têm sido os agentes causadores de degradação ambiental
na Amazônia brasileira. Por outro lado, com o crescimento do parque
industrial madeireiro, em cerca de três vezes nas últimas duas décadas,
houve sem dúvida, uma forte pressão sobre os recursos florestais da
Região Norte, a fim de atender à demanda deste setor (Anuário ...,
1979,1989). Embora a atividade de exploração madeireira não seja um
processo de eliminação da cobertura vegetal, dado o caráter de seletivi-
dade em relação às espécies de valor comercial, tem contribuído em
maior ou menor escala para a alteração das áreas cobertas por floresta.
Estimativas de Veiga et ai. (1990) apontavam que cerca de
17,5 milhões de hectares de florestas na Amazônia tinham sido trans-
formados em pastagens e que pelo menos a metade se encontrava degra-
dada ou num avançado estado de degradação. A agricultura migratória,
por outro lado, incorporava ao processo de produção cerca de 300 mil
hectares de terra por ano (Yared, 1991), seja pelo desmatamento e reu-
tilização de áreas de vegetação secundária, ou pela abertura de novas
áreas de floresta primária.
Pelo fato de terem levado a diferentes níveis de degradação
ambiental na região, essas atividades têm sido questionadas pela socie-
dade no momento em que se tenta solidificar a era do desenvolvimento
sustentável. Portanto, somente com o emprego de sistemas de produção
sustentáveis, será possível a reincorporação de áreas degradadas ao sis-
tema produtivo. Considerando a existência de grandes extensões de áre-
as alteradas na Amazônia, a busca de sistemas produtivos mais adapta-
dos socioeconomicamente com o ambiente amazônico, pode ser conside-
rada como o principal desafio tecnológico para os próximos anos.
Neste trabalho é feito um diagnóstico sucinto sobre os
agentes de degradação ambiental relacionados com as atividades agro-
pecuária e florestal, bem como o levantamento dos principais conheci-
mentos existentes, e tecnologias desenvolvidas para a recuperação de
áreas alteradas.
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CONCEITUAÇÕES DE DEGRADAÇÃO E
PROCESSO DE RECUPERAÇÃO
o termo degradação de ecossistemas pode ser analisado
sob o ponto de vista de degradação agrícola e de degradação ambiental
(Vieira et aI. 1993). A degradação agrícola está relacionada com a perda
da produtividade econômica em termos agrícola, pecuária ou florestal. A
degradação ambiental refere-se aos danos ou ás perdas de populações de
espécies nativas animais e/ou vegetais, a qual pode ser considerada tam-
bém corno degradação da biodiversidade. Este tipo de degradação, resul-
tante de ações antrópicas, implica na alteração da abundância de uma
população animal e/ou vegetal, provoca perdas da integridade estrutural
e funcional do ecossistema e modifica a habilidade de regular o armaze-
namento e os fluxos de água, energia, carbono e elementos minerais
(Nepstad et aI. 1992).
A floresta é um ecossistema em equilíbrio estável, mas com
processos dinâmicos alterando-se continuamente e, por isso, altamente
adaptado e elástico (Bruenig, 1986). Entretanto, há limites para a capa-
cidade de resistir ás mudanças ambientais, sendo que a degradação
ocorre quando esse limite é excedido. Segundo Maini (1992), para o
processo de recuperação do ecossistema, no conceito de desenvolvimen-
to florestal sustentável, devem ser considerados três aspectos básicos: a
capacidade produtiva do sítio; a capacidade de renovação do ecossiste-
ma florestal após a exploração ou outra forma de perturbação; e a bio-
diversidade genética. De acordo com Maini (1992), os processos de de-
gradação e recuperação podem ser caracterizados em três níveis:
- Auto-renovação: a floresta é capaz de renovar-se após um
baixo nível de perturbação, voltando ao estádio inicial ou próximo do
original sem que haja interferência humana;
- Reabilitação: após um nível médio de degradação, a flo-
resta necessita de um longo período para recuperar-se naturalmente, o
qual poderá ser reduzido com a interferência humana; e
- Restauração: após a degradação irreversível da floresta,
com conseqüentes perdas da biodiversidade e da capacidade produtiva
do sítio, é necessária a interferência humana para criar urna nova flores-
ta, que pode ser constituída de uma ou mais espécies.
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A intervenção antrópica no sentido de reabilitar ou de res-
taurar um ecossistema alterado pode envolver a formação de floresta ou
de agrofloresta, onde o novo sistema de produção se aproxime ao da flo-
resta natural quanto à manutenção do ciclo bio-geoquímico dos nutrien-
tes.
CARACTERIZAÇÃO ECOLÓGICA DE
ÁREAS ALTERADAS
A pesquisa sobre impactos ambientais decorrentes do uso
da floresta ou da sua substituição por outros sistemas de uso da terra em
regiões tropicais é bastante recente mas, certamente, será de grande re-
levância nas próximas décadas.
Áreas de agricultura migratória
A agricultura na Amazônia brasileira caracteriza-se princi-
palmente pelo processo itinerante. A maior critica a essa prática, que
envolve derruba e queima, deve-se ao fato de parcelas de floresta serem
derrubadas para o cultivo por dois ou três anos, visando a subsistência
do agricultor. Essa forma de agricultura, do ponto de vista econômico,
proporciona pequena oportunidade para que o agricultor acumule capi-
tal e melhore de padrão de vida. Biológica e socialmente, pode-se inferir
que é um sistema em equilíbrio devido à pequena extensão de área anu-
almente trabalhada por família (em média 0,5 ha), Como resultado dessa
atividade, há o surgimento de capoeiras substituindo áreas de floresta.
A vegetação secundária que surge após os cultivos, carac-
terizada pela fase de pousio, tem importância prática para o agricultor.
O acúmulo de nutrientes na biomassa vegetal durante essse periodo será
liberado pela queima, por ocasião do preparo de área para o novo ciclo
de cultivo. Entretanto, em locais de alta pressão demográfica, os perío-
dos de pousio são cada vez menores não havendo tempo suficiente para
que o solo recupere a fertilidade para o próximo ciclo de cultivo. De
acordo com Serrão & Homma (1993), o prolongamento do período de
cultivo por mais um ano, através do uso de tecnologia, provocaria uma
diminuição anual de 10% da área total sob o regime nômade.
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As espécies que conseguem se estabelecer nas capoeiras
caracterizam-se pelo florescimento e frutificação precoces e regeneração
por meio de brotação, quando comparadas às espécies de florestas pri-
márias. Denich (1986) identificou em capoeiras baixas de cinco anos de
idade, no município de Igarapé-Açú, PA, 173 espécies de 50 famílias
entre árvores, arbustos, cipós e subarbustos. As famílias mais represen-
tativas em número de espécies foram: Leguminosae (20%), Myrta.ceae
(7,5%), Sapindaceae (4,6%), Bignoniaceae (3,5%), Connaraceae (3,5%)
e Flacourtiaceae (3,5%).
Na região bragantina, Estado do Pará, uma das mais anti-
gas e importantes áreas de ocupação agrícola da Amazônia, as capoeiras
mais velhas de até 20 anos de idade, chegaram a apresentar a participa-
ção de cerca de 25% das espécies nativas da floresta original. Por outro
lado, inúmeras espécies perdem a capacidade de se estabelecerem nas
capoeiras, como por exemplo Manilkara paraensis (maparajuba), Ca-
rapa guianensis (andiroba) e Theobroma grandiflorum (cupuaçu), to-
das de grande valor econômico regional (Vieira et ai. 1995).
Áreas de pastagem
A política de ocupação da Amazônia brasileira nas décadas
de 70 e 80 levaram à transformação de extensas áreas de floresta nativa
em pastagens. Entretanto, após 5-8 anos de uso, a baixa fertilidade do
solo e a utilização de práticas inadequadas de manejo como uso indevido
do fogo, superlotação de animais e utilização de lotes de sementes for-
rageiras de baixo valor cultural, contribuíram para o aparecimento de
áreas de pastagens degradadas (Serrão & Toledo, 1989; Dias Filho,
1990).
A flora invasora (juquira) de pastagens na Amazônia pos-
sui alta diversidade de espécies. Num levantamento realizado no muni-
cípio de Paragominas, PA, foram encontradas 122 espécies de plantas
invasoras pertencentes a 39 famílias. As famílias mais representativas
em número de espécies foram: Leguminosae (15%), Bignoniaceae (9%),
Gramineae (9%), Compositae (8%), Solanaceae (6%), Verbenaceae
(5%), Euphorbiaceae (5%) e Cyperaceae (5%). Das espécies encontra-
das 45% foram classificadas como herbáceas, 34% como cipós, 14%
como arbustos e 13% como arbóreas (Vieira & Brienza Júnior, 1992).
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As plantas invasoras iniciam o processo de recuperação
ambiental a partir da dinâmica de sucessão. A regeneração natural resul-
ta em capoeiras ou em florestas secundárias, após poucos anos de aban-
dono (Uhl et aI. 1988). As capoeiras, que são protegidas do fogo, podem
conter algumas espécies nativas de plantas e animais, chegando a atingir
até um terço da biomassa original e podendo ainda restabelecer grande
parte das funções hidrológicas da floresta original, durante os primeiros
10-15 anos de regeneração (Nepstad et aI. 1992).
Áreas alteradas pela exploração seletiva de madeira
Os efeitos da exploração seletiva de madeira sobre as con-
dicionantes ambientais, de certa forma, são dificeis de serem detectados
porque não é feita a remoção completa do dosseI. Entretanto, em termos
de amplitude de área de floresta virgem perturbada, a exploração seleti-
va abrange uma área muito mais extensa, a cada ano, do que os outros
sistemas de uso da terra em conjunto. A atividade de exploração engloba
as operações de derruba das árvores, o arraste das toras e o transporte.
Cada uma dessas operações pode afetar diferencialmente os componen-
tes do ecossistema florestal. Os efeitos da exploração sobre a floresta
podem ser considerados sob três aspectos: a abertura de clareiras; os
danos causados às árvores remanescentes e à regeneração natural; e a
exportação de biomassa e nutrientes.
A operação de derruba das árvores é a principal causadora
de danos à floresta. A dimensão da área aberta por essa atividade de-
pende sobretudo da intensidade da exploração, do planejamento e orga-
nização. Um exemplo de exploração mais intensiva e sem planejamento,
praticada no município de Paragominas, PA, é dado por Uhl & Vieira
(1989), onde a área aberta em forma de mosaico, chegou a atingir cerca
de 50% em relação à abertura do dossel da floresta primária local. Em
termos de volume de madeira danificada pela exploração, Verissimo et
aI. (1989) observaram no município de Tailândia, PA, que para cada
metro cúbico de tora extraída por hectare, cerca de 1,4 m3/ha foram
perdidos, ou seja, para cada árvore extraída, 27 sofreram algum tipo de
dano.
O processo de regeneração natural da maioria das espécies
ainda não é bem conhecido, mas as evidências mostram a existência de
dois grupos ecológicos distintos: as secundárias (pioneiras) e as primá-
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rias (climax). As secundárias, em geral, são responsáveis pela coloniza-
ção de clareiras, enquanto que as primárias normalmente regeneram e
crescem sob o dossei (Gomez-Pompa et aI. 1972; Schupp et aI. 1989).
Cada um desses grupos têm características próprias quanto à forma e
mecanismos de dispersão e sobrevivência.
A intensidade de exploração e, conseqüentemente, o tama-
nho das clareiras abertas têm um significado importante sob o ponto de
vista qualitativo para o futuro da composição florística. A abertura de
grandes clareiras promove um desequilíbrio acentuado no ecos sistema,
levando a proliferação de cipós e muitas espécies pioneiras que não
apresentam interesse econômico. Do ponto de vista aplicado, é possível
prever que a exploração seletiva de madeira de alta intensidade, abrindo
grandes clareiras, poderá induzir um processo de secundarização dos
ecos sistemas de floresta primária. Por outro lado, se a exploração é me-
nos intensiva, situações mais favoráveis devem prevalecer. Os resulta-
dos encontrados por Johns (1988), no oeste da Malásia, revelaram a
existência de uma alta correlação entre a abundância de famílias de
plantas antes e depois da exploração. No caso de uma exploração inten-
siva ao nível de determinada espécie, e extensiva ao longo da área de
distribuição natural, há o risco de perda da variabilidade genética das
populações. Numa condição mais drástica pode ocorrer a extinção de
espécies que apresentam distribuição geográfica mais restrita e dificul-
dades de regeneração natural. A exploração do pau-rosa é um exemplo
típico dessa questão na Amazônia, pois essa espécie tornou-se
praticamente rara na parte oriental da área de distribuicão natural
devido à pressão de exploração, exceto naquelas áreas que permanecem
sob preservação, tais como parques e reservas biológicas.
A perda de nutrientes contidos na biomassa do fuste devido
à exploração, pode não ser um fato mais sério, desde que a intensi-
dade seja em níveis toleráveis e as entradas de nutrientes via atmosfera
possam compensar essas perdas num dado período de tempo. O maior
problema pode estar relacionado com a compactação do solo, como
conseqüência do uso de equipamentos pesados na abertura de estradas e
o arraste de toras. Conforme a revisão de Mather (1990), para o estudo
de uma área explorada no leste de Kalimatan, a extração de onze
árvores por hectare deixou 30% da superficie do solo descoberta e
compactada, com a taxa de infiltração de água reduzida e aumento da
taxa de escorrimento superficial.
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As implicações da exploração seletiva de madeira sobre a
fauna merecem ser mais estudadas. Sob explorações mais intensivas,
onde há redução temporária da cobertura florestal e formação de gran-
des áreas de clareiras, a fauna certamente será mais afetada pela perda
imediata de nichos. Muito embora a disponibilidade relativa de diferen-
tes fontes de alimentos seja alterada, muitas espécies de vertebrados, tais
como os frugíveros e os herbívoros são capazes de ter a dieta ajustada a
uma nova situação (Johns, 1986).
Outro impacto passível de ocorrência refere-se às implica-
ções hidrológicas quanto à distribuição da massa radicular e a movimen-
tação de água em profundidade. Quando comparada com a capoeira e a
pastagem, a floresta possui maior capacidade de armazenamento de
água. Da precipitação total em Paragominas, PA, em 1990, a floresta
primária armazenou 35,5% de umidade até oito metros de profundidade,
enquanto que a capoeira, 29,3%, e a pastagem, 26,9%. No final do perí-
odo chuvoso, foi observado que a floresta possuia menos água nas ca-
madas mais profundas do solo, em relação aos outros dois ecossistemas.
O potencial de água a seis metros de profundidade foi de 0,5 a 0,6 Mpa
menor sob o dossel de floresta não perturbada do que em clareiras de
floresta explorada com três anos de idade (Nepstad et aI. 1994; Nepstad
et aI. 1995).
A conversão dràstica da floresta para pastagem provoca
diminuição da evapotranspiração na estação seca, aumenta a entrada e
saída de água na estação chuvosa, bem como a sazonal idade do dossel
de folhas (Nepstad et aI. 1994; Nepstad et aI. 1995). No caso da extra-
ção intensiva de madeira, onde cerca de 50% da floresta é aberta, pode-
se prever a ocorrência de mudanças quanto ao equilíbrio hídrico. A alte-
ração do equilíbrio hídrico em florestas exploradas sem planejamento
técnico pode ser agravado pela maior susceptibilidade ao fogo, princi-
palmente considerando que segundo Silva (1995), na Amazônia brasilei-
ra, cerca de 21,5 % das florestas são totalmente propensas ao fogo; 41%
são susceptíveis ao fogo; e 38,1% possuem baixo risco de fogo.
As florestas tropicais úmidas são naturalmente considera-
das pouco susceptíveis à ocorrência de fogo. Contudo, após perturbação
em decorrência de urna exploração madeireira, grande quantidade de
material, de fácil combustão, proveniente da fitomassa de galhos e fo-
lhas das árvores abatidas permanecem na superficie do solo, tornando-se
urna séria fonte de risco de incêndio. Estudos mais recentes têm demons-
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trado que o fogo chega a ser um problema comum em regiões com esta-
ções secas bem definidas, principalmente onde as florestas encontram-
se adjacentes às áreas de pastagem ou de agricultura. Segundo Uhl et
aI. (1989) numa área de exploração seletiva de madeira na região de Pa-
ragominas, PA, os resíduos vegetais atingem o ponto de combustão com
9 a 13% de umidade, após seis dias sem precipitação. O efeito do fogo
sobre as florestas exploradas é bastante dràstico, pois, a revegetação em
florestas queimadas é pobre em diversidade de espécies pelo fato de que
as mudas são eliminadas e a superficie do solo toma-se coberta princi-
palmente por gramíneas e cipós (Woods, 1989).
ALTERNATIVAS DE PRODUÇÃO SUSTENTADA
PARA ÁREAS ALTERADAS
A maioria dos sistemas atuais de uso da terra na Amazônia
brasileira não tem permitido uma contínua fixação do homem no campo.
Pouca atenção vem sendo dada para as peculiaridades ambientais do
trópico úmido brasileiro. Entretanto, no final da década de 80, os aspec-
tos de preservação e conservação ambiental passaram a fazer parte das
discussões da população mais preocupada com os destinos dessa região.
A busca de alternativas de uso racional dos recursos natu-
rais e socioeconôrnicos, com menores impactos para o ambiente, deve
começar pelo resgate de conhecimentos das populações locais tradicio-
nais e contemplar ações baseadas em sistemas de produção que se fun-
damentem no princípio da interação solo-vegetação-solo. O uso de sis-
temas multiestratificados e o manejo dos recursos florestais para vários
objetivos têm despertado maior interesse da comunidade científica. Os
sistemas multiestratos, por considerarem a manutenção do componente
arbóreo num sistema de produção, têm papel fundamental na reincorpo-
ração de áreas degradadas ao processo produtivo, minirnizando a pres-
são sobre a floresta nativa.
Sistemas agroflorestais para áreas de agricultura migratória e
pastagens degradadas
Sistemas agroflorestais são formas de utilização da terra
que envolvem a integração de árvores ou outras espécies perenes lenho-
sas com cultivos agrícolas e/ou pecuária, procurando obter como resul-
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tado dessa associação a racionalização e o melhor aproveitamento dos
recursos naturais (Yared et alo 1995).
Profundas modificações devem ser incentivadas no sistema
agrícola amazônico, buscando modelos que sejam sustentáveis do ponto
de vista socioeconômico e biotecnológico.
A introdução de espécies florestais de rápido crescimento e
de alto valor comercial, juntamente com fruteiras temporária e perene,
em áreas de agricultura migratória, caracterizando a formação de siste-
mas agroflorestais, pode iniciar um processo de capitalização do peque-
no produtor rural, ao mesmo tempo que induz à prática de uma agricul-
tura biológica e tecnicamente mais adaptada à região amazônica.
Do ponto de vista de sustentabilidade socioeconômica, o
plantio de árvores em áreas de roçado só é aplicável em locais de baixa
pressão sobre a terra, devido à necessidade de imobilização da área du-
rante o tempo de crescimento das árvores, o qual deve ser de 15 a 20
anos para algumas espécies florestais de rápido crescimento. Por outro
lado, caso sejam também introduzi das fruteiras temporária e perene
juntamente com o componente arbóreo, haverá a possibilidade de obten-
ção de renda contínua para o pequeno produtor.
Em área de roçado tradicional de pequeno produtor na re-
gião do Planalto do Tapajós, tem sido estudado o plantio de espécies flo-
restais de rápido crescimento como o mogno (Swietenia macrophy/la), o
freijó (Cordia goeldiana), o cumaru (Dtpteryx odoratay; a quaruba-
-verdadeira (Vochysia maxima), a andiroba (Carapa guianensis), a cas-
tanha-do-brasil (Bertho/letia excelsa), com fruteiras como a banana
(Musa sp.) e o cupuaçu tFheobroma grandiflorum) e ainda com uma
leguminosa fixadora de nitrogênio como o ingá (lnga sp.) (Brienza
Júnior et aI. 1983; Marques & Brienza Júnior, 1992; Marques et aI.
1993).
o desempenho das espécies florestais pode ser considerado
satisfatório, quando comparado com plantios sob outras condições
(Tabela 1). A produção média do milho por hectare na fase de estabele-
cimento do consórcio foi de 1.470 kg/ha, sendo superior à média da re-
gião de Santarém, PA. Quanto à banana, a produção média de 320 ca-
choslha, aos quatro anos de idade, foi inferior à da média da região. A
receita obtida com o milho foi suficiente para amortizar 96% dos custos
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no primeiro ano, enquanto que a banana proporcionou urna renda men-
sal equivalente a cerca de 1,5 salários mínimo (Marques et alo 1993).
TABELA 1. Incrementos médios anuais em altura e em diâmetro à altu-
ra do peito (DAP) das espécies florestais Swietenia ma-
crophylla (mogno), Bagassa guianensis (tatajuba), Cor-
dia goe/diana (freijó-cinza), Carapa guianensis
(andiroba), Dipteryx odorata (curnaru), Bertholletia ex-
celsa (castanha-do-brasil) e Vochysia maxima (quaruba-
verdadeira) plantadas em consórcio em área de pequeno
produtor e em plantio homogêneo no Planalto do Tapajós,
PA.
Incrementos médios anuais
Espécie florestal
Altura (m)
1,0
DAP(crn)
Consórcio Homogêneo
(I) (2) (3)
1,5 2,5 0,8
2,2 1,5
2,9 2,2 1,3
1,3
1,3
1,1
0,7
Consórcio Homogêneo
(1) (2) (3)
Mogno
Tatajuba
Freijó
Andiroba
2,5 2,3
1,4
1,8 1,9
1,7
0,5
Cumaru 1,4
Castanha-do-brasil 0,8
Quaruba-verdadeira 0,7
(I) Encontro ... (1991).
(2) Marques & Brienza Júnior (1992).
(3) Yared et al. (1988).
Considerando somente o componente arbóreo, a compara-
ção do perfil econômico tradicional da propriedade rural na região do
Planalto do Tapajós, com o valor monetário agregado pela venda da
madeira, evidencia que o valor bruto da produção/haJano pode ser au-
mentado em cerca de 6% e a receita líquida das atividades agríco-
las/haJano também pode aumentar aproximadamente 2%. Esses coefici-
entes, desde que confirmados no futuro, podem gerar para o produtor
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rendas adicionais proporcionais ao número de hectares trabalhados
(Brienza Júnior et alo 1983).
A reabilitação de áreas de pastagens degradadas pode ser
obtida com a adoção de tecnologias mais adequadas como a utilização
de forrageiras mais adaptadas à região tropical e a aplicação de fertili-
zantes (Veiga, 1995), além do uso de sistemas agroflorestais. O plantio
de árvores com forrageiras proporcionaria condições ambientais mais
adequadas para os animais e melhor cic1agem de nutrientes no sistema,
como também a madeira representaria uma poupança para o pecuarista,
no momento de se realizar a reforma da pastagem.
Em Paragominas, PA. foi estudado o consórcio envolvendo
o plantio inicial de milho com as seguintes espécies florestais de rápido
crescimento: paricá (Schizolobium amazonicum), tatajuba (Bagassa
guianensis) e eucalipto (Eucalyptus tereticomis) e posteriormente com
as forrageiras marandu (Brachtaria brizantha), quicuio-da-amazônia
(B. humidicola) e dictioneura (B. dictyoneura) (Marques, 1990). A per-
formance das espécies florestais aos 72 meses de idade e a produção de
matéria seca das forrageiras podem ser observadas nas Tabelas 2 e 3,
respectivamente.
TABELA 2. Sobrevivência e incrementos médios anuais em altura e em
diâmetro à altura do peito (DAP) das espécies florestais
paricá, eucalipto e tatajuba, plantadas em sistema silvipas-
toril, aos seis anos de idade, na região de Paragominas,
PA.
Espécie
florestal
Sobrevivência
(%)
Incrementos médios anuais
Altura (m) DAP (em)
Paricá
Eucalipto
Tatajuba
99,2
95,4
88,6
3,9
3,2
1,6
3,6
2,8
1,5
Fonte: Veiga et al. (1990).
A produção média do milho, correspondente ao plantio
consecutivo de três anos, consorciado com as três espécies estudadas foi
de 705 kg/ha. A análise econômica do consórcio mostrou que a introdu-
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ção da forrageira deve acontecer no segundo ano do consórcio. As pro-
duções de milho do primeiro e segundo anos geraram receitas sufucien-
tes para cobrir os custos de produção da cultura agrícola e também
amortizar 20% e 60% dos custos de plantio e de manutenção das árvo-
res no primeiro e segundo anos, respectivamente (Marques, 1990; Mar-
ques et aI. 1993).
TABELA 3. Disponibilidade de matéria seca das forrageiras marandu e
quicuio-da-amazônia, plantadas em consórcio com as es-
pécies florestais paricá, tatajuba e eucalipto, em Parago-
minas,PA.
Espécie florestal
Espécie forrageira
Disponibilidade de matéria seca (t/ha)
Marandu Quicuio
Paricá
Eucalipto
Tatajuba
5,3
5,0
2,3
3,3
2,8
4,1
Fonte: Veiga et aI. (1990).
Os plantios homogêneos de espécies florestais mais repre-
sentativos na Amazônia brasileira encontram-se nos Estados do Pará e
do Amapá. A área total plantada até o final da década de 80 abrangia
cerca de 200.000 ha, principalmente com espécies dos gêneros Pinus e
Euca/yptus e em menor escala com a gmelina (Gmelina arborea)
(Yared & Brienza Júnior, 1989).
A demanda de carvão vegetal, em decorrência do Programa
Grande Carajás (Companhia... 1986), e a possibilidade de criação do
Programa de Pólos Florestais na Amazônia Oriental, cuja área total de-
verá abranger cerca de um milhão de hectares, ao longo da Estrada de
Ferro Carajás (Companhia ... 1989), representam oportunidades para o'
plantio de espécies arbóreas, visando o suprimento contínuo de matéria-
prima às indústrias já instaladas ou que vierem a se instalar na região.
O cenário de Carajás, dadas as dimensões, também pode
ser aproveitado para a produção de alimentos, principalmente numa re-
gião carente como a Amazônia. Em muitas circunstâncias, as atividades
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agrícola e florestal podem ser realizadas conjuntamente. A introdução de
culturas alimentares na implantação de empreendimentos florestais pode
promover a amortização de custos de implantação do povoamento flo-
restal, bem como a redução da frequência de tratos culturais e até o fa-
vorecimento do crescimento das árvores.
Numa pesquisa realizada em Belterra, PA, foi consorciado
freijó (Cordia goeldiana), tatajuba (Bagassa guianensis) e parapará
(Jacaranda copaia) com feijão-caupi (Vigna unguiculata). Os resulta-
dos demonstraram a superioridade das espécies florestais consorciadas
quando comparadas com plantios homogêneos (Tabela 4). O melhor de-
sempenho das árvores pode ser atribuído ao aproveitamento do fertili-
zante aplicado à cultura agrícola, como também a outros beneficios do
consórcio como a menor temperatura do solo, a fixação de nitrogênio
pelo caupi, etc. (Brienza Júnior et a!. 1985). É evidente que o efeito re-
sidual do adubo aplicado no caupi vai ser neutralizado com o tempo,
entretanto, tem-se a vantagem de um rápido crescimento inicial das ár-
vores, diminuindo assim, o número de roçagens.
TABELA 4. Sobrevivência e incrementos médios anuais em altura e di-
âmetro à altura do peito (DAP) das espécies florestais
freijó-cinza, tatajuba e parapará, plantadas em consórcio
com feijão caupi e em plantio homogêneo, aos três anos de
idade, em Belterra, PA.
Sobrevivência Incrementos médios anuais
Espécie
florestal
(%) Altura (em) DAP(cm)
Consórcio Homogêneo Consórcio Homogêneo Consórcio Homogêneo
Freijó-
cinza 93,7 96,8 1,0 0,8 1,8 1,2
Tatajuba 93,7 85,9 1,6 1,1 1,9 1,4
Parapará 88,3 93,8 1,2 0,9 2,1 1,7
Fonte: Brienza Júnior et aI. (1985).
A produção média do caupi, plantado nas entrelinhas das
espécies florestais estudadas, foi de 645 kglha, enquanto a média regio-
nal do município de Santarém na mesma época foi de 800 kglha. Esse
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valor experimental obtido por Brienza Júnior et aI. (1985) foi capaz de
gerar uma receita cerca de três vezes superior aos custos (plantio, manu-
tenções do caupi e do povoamento florestal e da colheita da cultura agrí-
cola). O caupi também comportou-se de forma satisfatória em outros
consórcios na Amazônia brasileira. Conforme EMBRAP A (1980) as
produções dessa cultura, quando combinada com seringueira (Hevea
spp.) e com guaraná (Paullinia cupana var. sorbilis) chegaram a 780 e
900 kg/ha, respectivamente. Por outro lado, quando consorciado com
freijó, produziu 805 kg/ha (EMBRAPA, 1981). Assim, do ponto de
vista agronômico e econômico, esses resultados mostram que o caupi é
uma boa opção para consórcios com espécies florestais, uma vez que
além de proporcionar bom rendimento por área, não sofre influência da
presença das árvores.
Manejo para a produção sustentada de madeira
A atividade madeireira pode ser realizada de forma contí-
nua, através de um sistema de manejo da floresta, baseado na regenera-
ção natural. A elaboração de um plano de manejo que englobe o plane-
jamento da exploração, a aplicação de tratos silviculturais e o monito-
ramento da floresta, é necessário para que os impactos negativos da ex-
ploração sejam minimizados e a produção madeireira seja assegurada
permanentemente ao longo dos sucessivos ciclos de corte.
A pesquisa florestal na Amazônia é relativamente recente.
Teve início na década de 50 com a implantação de vários experimentos
de silvicultura. Atualmente, uma série de conhecimentos têm sido ad-
quiridos sobre o ecossistema florestal, possibilitando a orientação do uso
mais racional dos recursos florestais.
Conforme abordado, a exploração mecanizada é a ativida-
de que promove o maior impacto sobre a floresta. Por isso, o seu plane-
jamento toma-se importante no sentido de mirnizar os efeitos danosos. A
exploração planejada, comparada com a tradicional, causa menor aber-
tura do dossel, tanto nas operações de derruba quanto na preparação de
infra-estrutura. Hendrinson (1989) encontrou, para um mesmo volume
explorado em uma área experimental no Suriname, que a exploração
planejada reduziu em mais de 50% a abertura do povoamento florestal.
Da mesma forma, se o corte de cipós for realizado antes da exploração,
os danos da atividade de derruba poderão ser ainda mais minimizados.
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Por exemplo, segundo Barreto & Uhl (1994), no caso de Paragominas,
PA, o corte de cipós realizado antes da exploração possibilitou a redu-
ção de danos de até 20%, durante a derruba das árvores.
Na operação de arraste, as árvores estão sujeitas a sofrer
vários tipos de danos. Com o planejamento dessa atividade é possível
obter um maior controle da movimentação do equipamento de arraste e,
consequentemente, reduzir os danos, conforme mostram os resultados
experimentais encontrados no Suriname (Tabela 5).
TABELA 5. Porcentagem de árvores danificadas pelo arraste em função
do sistema de exploração.
Sistema de
exploração
Porcentagem de árvores
Danificadas Não danificadas Total
Tradicional
Planejado
40,0
19,4
60,0
81,6
100,0
100,0
Fonte: Hendrinson (1989).
As áreas abertas pela exploração são impactos de caráter
temporário, uma vez que a floresta tende a regenerar-se e a ocupar os
espaços vazios. Experimentalmente foi observado na Floresta Nacional
do Tapajós, que o número de mudas e árvores de espécies comerciais e
com potencial comercial (diâmetro inferior a 15 em), que era cerca de
5.831 indivíduos por hectare antes da exploração, passou para 7.135
indivíduos por hectare seis anos após a exploração (Silva, 1989). Isto
mostra que a intensidade de exploração utilizada para aquele tipo de flo-
resta, promoveu a abertura do dossel, acelerando o processo de regene-
ração através da maior penetração de luz. Além disso, pelo mesmo pro-
cesso de entrada de luz e eliminação de competição entre os indivíduos,
a exploração favoreceu o crescimento das árvores remanescentes naque-
la área.
Em termos de volume, os resultados encontrados por
Silva (1989) ilustram o incremento da floresta numa área experimental,
após a exploração, no período de 1981 a 1987 (Tabela 6). Observou-se
também nesse período, um incremento em volume de cerca de 37 m3/ha,
o que representa um incremento médio anual superior a 6 m3/ha.
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TABELA 6. Crescimento em volume de madeira após a exploração em
uma área experimental na Floresta Nacional do Tapajós,
no período de 1981 a 1987.
Grupo de Volume de madeira (mi.ha")
espécies" 1981 1987
Comerciais 24,5 30,0
Potenciais 69,3 83,5
Outras 56,8 73,7
Total 150,6 187,2
• Árvores com DAP > 15 em.
Fonte: Silva (1989).
Segundo simulações de Silva (1989), somente seria possí-
vel uma colheita semelhante ou superior a primeira, se fossem aplicados
tratamentos silviculturais durante o tempo de espera entre a primeira
(ciclo de 30 anos) e a segunda colheita, além da necessidade de inclusão
no grupo de espécies comerciais, algumas daquelas consideradas apenas
potencialmente comerciais na primeira extração.
As dificuldades de se chegar a um resultado de viabilidade
econômica do manejo mais próximo da realidade, envolve alguns fato-
res, tais como: a conjuntura econômica brasileira, a localização da in-
dústria em função do local de origem da matéria-prima, as oportunida-
des de exportação, etc. Uma estimativa feita para as condições de Para-
gominas, PA, por Barreto & Uhl (1994) mostrou que o custo total de
manejo expresso como valor vigente na época da exploração foi de US$
100 por hectare.
CONSIDERAÇÕES FINAIS
A reincorporação ao processo produtivo de extensas áreas
sob diferentes níveis de degradação existentes na Amazônia brasileira é
um grande desafio para os próximos anos. As estratégias de reabilitação
ou recuperação devem contemplar conjuntamente aspectos agronômicos
e florestais, ecológico e socioeconômico.
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Do ponto de vista tecnológico e de conhecimentos, de acor-
do com a revisão realizada, existem informações que podem ser imedia-
tamente aplicadas para algumas situações discutidas. Muitas vezes, a
falta de emprego desses conhecimentos está relacionado a outros fatores
que transcedem aos conhecimentos científicos ou tecnológicos.
A necessidade de um planejamento mais adequado para a
ocupação de áreas na Amazônia é uma questão há muito discutida e re-
conhecida como importante, mas na prática, pouco considerada nas po-
líticas de desenvolvimento, onde na maioria das vezes prevalecem os in-
teresses individuais em detrimento das demandas da sociedade. O zone-
amento ecológico-econômico da região, considerado importante mas
ainda não realizado, é o exemplo que melhor ilustra essa situação.
Um planejamento com a visão de desenvolvimento rural,
que tenha por objetivo o atingimento de metas de médio a longo prazos,
deve prever o fortalecimento das instituições de ensino, pesquisa, exten-
são e fomento. A agricultura tropical, pelas caracteristicas ambientais,
deve considerar com maior ênfase o uso de espécies perenes, que de-
mandam investimentos iniciais altos e retornos econômicos em prazos
mais longos. Por isso, estratégias diferenciadas devem ser levadas em
conta, como o fortalecimento de linhas de crédito para a produção, com-
patíveis com as características biológicas e econômicas dos sistemas
adotados. Por outro lado, o financiamento isolado para um agricultor
deve ceder lugar para o financiamento de comunidades ou de associa-
ções organizadas de produtores, visando obter o barateamento dos cus-
tos de produção e uma melhor comercialização dos produtos.
A substituição ou o melhoramento atual dos sistemas de
produção é o primeiro passo no sentido de introduzir os sistemas agro-
florestais, com base nos conhecimentos e tecnologias existentes. As áre-
as de agricultura de subsistência representam possibilidades imediatas
de utilização desses sistemas. Para isso é necessário um programa de
execução que leve em consideração áreas prioritárias, organização de
produtores e assistência técnica. Para as áreas de pastagens, a pesquisa
ainda é bastante incipiente, sendo necessário a sua expansão. Para re-
solver os problemas decorrentes da exploração seletiva de madeira, há
necessidade de um trabalho mais agressivo de conscientização e divul-
gação das tecnologias existentes junto às empresas madeireiras, para
ajudar a adoção de sistemas de manejo policíclico. Além disso, o estabe
22
lecimentode reservas florestais de domíniopúblico, destinadas ao mane-
jo para uso de várias empresas, poderia rninimizar custos de infra-
estrutura e conduçãodas atividades florestais.
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